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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
e Federação Portuguesa de Natação

Contrato n.º 617/2017

Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/197/DD/2017

Apoio à Atividade Desportiva 2017

Enquadramento Técnico da Escola de Natação das Piscinas do Jamor
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Natação, pessoa coletiva de direito 
privado, com sede na Moradia do Complexo do Jamor, Estrada da 
Costa, 1495 -688, Cruz -Quebrada, NIPC 501665056, aqui representada 
por António José Silva, na qualidade de Presidente, adiante designado 
por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) A Federação Portuguesa de Natação (FPN) tem por missão pro-

mover, regulamentar e dirigir a nível nacional o ensino e a prática da 
Natação e as demais atividades aquáticas nas suas diversas disciplinas, 
organizando ações e programas de atividade recreativa, campeonatos 
nacionais e representando a modalidade a nível internacional;

B) O IPDJ, I. P. tem a seu cargo a gestão das Piscinas do Jamor bem 
como da sua Escola de Natação, pretendendo que nela sejam presta-
dos pela FPN um conjunto de serviços de enquadramento técnico às 
atividades por aquela desenvolvidas de forma a garantir a qualidade 
pedagógica das mesmas;

C) De acordo com a cláusula 5.ª do Protocolo assinado a 27 de junho 
de 2014 entre ambos os outorgantes, em contrapartida às obrigações 
contratuais a que a FPN está vinculada, identificadas na cláusula 2.ª do 
mesmo, cabe ao IPDJ, I. P. conceder um apoio financeiro, no âmbito do 
Programa Nacional de Desporto para Todos;

D) De acordo com a informação técnica e administrativa referente ao 
funcionamento da referida Escola de Natação, cumpre assegurar através 
do presente programa desportivo o apoio ao enquadramento técnico, 
pedagógico e administrativo para o ano de 2017.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo “Enquadramento 
Técnico da Escola de Natação das Piscinas do Jamor” que a Federação 
Portuguesa de Natação apresentou ao IPDJ, I. P. e se propõe levar a 
efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este contrato-
-programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado nos 
termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação 
financeira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2017.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P. ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 266.650,79 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na alínea a) do n.º 1 da cláusula 3.ª é 
disponibilizada nos seguintes termos:

a) 216.650,79€ (duzentos e dezasseis mil, seiscentos e cinquenta 
euros e setenta e nove cêntimos) até 30 (trinta) dias após a entrada em 
vigor do presente contrato;

b) 50.000,00€ (cinquenta mil euros) até 15 dias após a entrega do 
relatório intermédio previsto na alínea d) da cláusula 5.ª, infra.

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada ao 
1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 15 dias após a entrada em vigor do presente contrato-
-programa, o relatório intermédio relativo às atividades desenvolvidas até 
31 de julho de 2017, acompanhado do balancete de centro de resultados 
previsto na alínea anterior, antes do apuramento de resultados;

e) Entregar, até 1 de março de 2018, o relatório final compilado, sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apura-
mento de resultados relativos à realização dos programas desportivos e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que comprovem 
as despesas relativas à realização do programas apresentados e objeto 
do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação das ativi-
dades desportivas, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas 
no manual de normas gráficas.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), 
d), e) e/ou f) da cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede 
ao 1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de 
reaver todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade 
de realização dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste 
contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Ou-
torgante não tenham sido aplicadas na competente realização do pro-
grama desportivo em anexo, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 
1.º Outorgante os montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.
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Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

1 — O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto 
por livre acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no 
artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

2 — O valor global da comparticipação financeira é revisto em outubro 
de 2017, mediante a disponibilidade financeira do Instituto, a execução 
técnica e financeira até 31 de julho de 2017 do programa e o orçamento 
e respetivas necessidades financeiras apresentadas pelo 2.º Outorgante 
para o período entre 1 de agosto e 31 de dezembro de 2017.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2017 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 1 de setembro de 2017, em dois exemplares 
de igual valor.

1 de setembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Natação, António 
José Silva.

310757054 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Secretaria-Geral

Aviso n.º 10563/2017
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, informa -se que a lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal comum para ocupação de um posto de trabalho da carreira/

categoria de assistente técnico, do mapa de pessoal da Secretaria -Geral, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 61, de 27 de março 
de 2017, através do aviso n.º 3151/2017, se encontra disponível para 
consulta em www.sg.mtsss.pt assim como em local visível e público, 
nas instalações desta Secretaria -Geral sita na Praça de Londres, n.º 2, 
10.º andar, 1049 -056 Lisboa.

29 de agosto de 2017. — A Secretária -Geral, Maria João Paula 
Lourenço.

310747804 

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 8018/2017
O projeto «EXAMESSEMPAPEL» visa promover a aproximação do 

cidadão aos cuidados de saúde e a redução do desperdício na prestação 
de meios complementares de diagnóstico e terapêutica (MCDT), tendo 
sido estabelecidas, pelo Despacho n.º 4751/2017, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 105, de 31 de maio de 2017, as condições 
referentes à desmaterialização de resultados de MCDT, definindo regras 
para a disponibilização de resultados de exames prestados em conven-
cionados, com os utentes e profissionais de saúde do Serviço Nacional 
de Saúde (SNS).

A desmaterialização de resultados de MCDT pretende contribuir para 
a sustentabilidade do SNS, promovendo uma maior racionalização na 
utilização de recursos, evitando a duplicação desnecessária de exames 
e, consequentemente, reduzindo o número de resultados impressos, com 
a consequente poupança direta e indireta para o ambiente, e para a carga 
administrativa do Estado e do setor convencionado.

Para assegurar a continuidade e qualidade da prestação dos cuidados 
de saúde de um utente deve ser garantida a partilha de informação clí-
nica, de forma segura e confidencial, assegurando -se o consentimento 
informado do utente, sendo que o uso de novas tecnologias permite que, 
de forma dinâmica, aquele possa gerir o consentimento e a partilha de 
dados, sem descuidar da agilização desse processo num contexto laboral 
já com sobrecarga.

O tratamento de dados deve incluir medidas de proteção contra o seu 
tratamento não autorizado ou ilícito e contra a sua perda, destruição ou 
danificação acidental, devendo ser adotadas as medidas técnicas ou 
organizativas adequadas para garantir a proteção dos dados pessoais 
dos utentes, nomeadamente dos seus dados sensíveis, em conformidade 
com a legislação atualmente em vigor.

O modelo de requisição em vigor necessita de ser adaptado ao novo 
paradigma de desmaterialização de resultados de MCDT para permitir 
que os resultados dos exames realizados sejam disponibilizados ao utente 
no Portal do SNS, na Área do Cidadão, e aos profissionais de saúde que 
lhe prestam cuidados no SNS, na Área do Profissional.

Torna -se, ainda, necessário criar as condições para a completa des-
materialização do circuito de prescrição, confirmação, realização e 
conferência de MCDT a fim do bom andamento do projeto «EXAMES-
SEMPAPEL» em toda a sua extensão, com obtenção dos ganhos em 
eficiência para o SNS e comodidade para o cidadão.

Assim, determino o seguinte:
1 — Os modelos de requisição de meios complementares de diagnós-

tico e terapêutica, aprovados pelo Despacho n.º 3956/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 4 de março de 2010, retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 531/2010, de 8 de março, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 53, de 17 de março de 2010, na 
redação introduzida pelo Despacho n.º 8098 -A/2015, de 17 de julho, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 142, de 23 de julho de 
2015, retificado pela Declaração de Retificação n.º 531/2016, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 103, de 30 de maio de 2016, passam 
a ser os constantes dos anexos I e II do presente despacho, do qual são 
parte integrante.

2 — No momento da requisição, o profissional de saúde deve prestar 
de forma clara e inteligível as informações previstas na lei e, assim, 
obter o seu consentimento informado, incluindo o do processamento 
e partilha do resultado do exame com e entre os estabelecimentos 
do SNS.

3 — Os softwares que emitem requisições de MCDT devem ob-
ter evidência de que o consentimento informado do utente ou do seu 
representante legal foi obtido através da aposição da frase «O utente 
declarou expressamente consentir que os resultados dos exames realiza-


